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INTRODUÇÃO: Os métodos contraceptivos de longa duração (LARCs), como o 

dispositivo intrauterino (DIU) e o implante subdérmico de etonogestrel, destacam-se 

pela baixa taxa de falha, sendo eficazes na prevenção da gravidez na adolescência e 

de gestações não planejadas — relevantes problemas de saúde pública. Apesar de 

estratégicos, os LARCs ainda enfrentam barreiras na Atenção Primária à Saúde 

(APS), como desigualdades socioeconômicas e raciais, ausência de suporte 

institucional e capacitação profissional limitada, comprometendo o direito reprodutivo 

das mulheres. Para ampliar o acesso, vêm sendo adotadas estratégias como 

capacitação profissional, educação sexual, fortalecimento da informação e 

acolhimento qualificado. Assim, este estudo se propõe a compreender e superar os 

obstáculos que dificultam o acesso aos LARCs na APS, contribuindo para aprimorar 

as políticas públicas de saúde sexual e reprodutiva. Revisar a literatura sobre os 

fatores que influenciam a oferta e o acesso ao DIU e ao implante subdérmico na APS. 

Analisa-se como aspectos institucionais, profissionais e socioculturais impactam a 

disponibilização e adesão a esses métodos no SUS, com ênfase nas desigualdades 

de acesso, desafios enfrentados pelos profissionais e políticas de planejamento 

reprodutivo. Busca-se contribuir com propostas que qualifiquem o cuidado em saúde 

sexual e reprodutiva na APS, promovendo equidade e autonomia das usuárias. 

METODOLOGIA: Foi realizada revisão de literatura com buscas nas plataformas 

BVS, X e X, em português, com os descritores “DIU” AND “Implantes hormonais” AND 



 

“Atenção primária à saúde”, nos últimos X anos. Selecionaram-se cinco artigos. 

Critérios de exclusão incluíram falta de relação com o tema e textos incompletos. 

RESULTADOS: A revisão identificou barreiras à oferta e ao acesso ao DIU e ao 

implante na APS. Entre as usuárias, há medo da dor, insegurança quanto a efeitos 

colaterais e desinformação, muitas vezes reforçada por relatos negativos. Entre os 

profissionais, observam-se falta de capacitação, insegurança teórica, escassez de 

materiais e protocolos restritivos (OLIVEIRA et al., 2022). A escolha pelos LARCs está 

relacionada à autonomia reprodutiva e à qualidade do aconselhamento. Embora 

enfermeiros estejam habilitados para inserir o DIU, essa prática ainda é limitada por 

barreiras institucionais e culturais (LIMA et al., 2021). O fortalecimento da Estratégia 

Saúde da Família é apontado como essencial para ampliar o acesso (MENDES, 

2012). DISCUSSÃO: Apesar da eficácia dos LARCs, sua oferta na APS é limitada por 

falta de informação e preparo dos profissionais. A prática de inserção do DIU por 

enfermeiros ainda enfrenta resistência institucional. A adesão aos métodos relaciona-

se à qualidade do aconselhamento e à autonomia da mulher. Fortalecer a ESF é 

fundamental para ampliar o acesso e qualificar o cuidado reprodutivo. CONCLUSÃO: 

A ampliação dos LARCs na APS requer superar barreiras informacionais, técnicas e 

institucionais. Educação em saúde, capacitação profissional, revisão de protocolos e 

valorização dos enfermeiros são essenciais. O fortalecimento da ESF e do 

acolhimento contribui para garantir autonomia reprodutiva e equidade no 

planejamento familiar. 
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